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Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE nº 35.300.384.466 | Código CVM 2496-1

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 04 de Agosto de 2025
Ficam convocados os acionistas da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) para se reunirem 
em assembleia geral extraordinária (“AGE”), a ser realizada às 14h do dia 04 de agosto de 2025, de modo exclusivamente 
digital, considerando-se, portanto, realizada na sede social da Companhia, por meio da plataforma digital Microsoft 
Teams (“Plataforma Digital”), sendo admitido, ainda, o envio de boletins de voto a distância (“Boletins de Voto”), 
nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 80, de 29 de março de 2022, e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), para deliberarem a respeito da seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): (i) o desdobramento 
da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, na proporção de 01 (uma) ação ordinária para 10 (dez) 
ações ordinárias, sem modificação do valor do capital social da Companhia; (ii) a atualização do Artigo 5°, caput, do 
Estatuto Social da Companhia, a fim de ajustar o número de ações ordinárias em que se encontra dividido o capital 
social da Companhia, uma vez aprovado o desdobramento de ações; (iii) a atualização do Artigo 6º, caput, do Estatuto 
Social da Companhia, a fim de ajustar o número de ações ordinárias relativo ao capital autorizado da Companhia, uma 
vez aprovado o desdobramento de ações; e (iv) a atualização e consolidação do Estatuto Social da Companhia, de forma 
a refletir as alterações objeto dos itens (ii) e (iii) acima, caso aprovadas. Instruções Gerais: A AGE será realizada de 
modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá ocorrer (a) via Boletim de 
Voto, e/ou (b) via Plataforma Digital. A Companhia entende que o modo exclusivamente digital é o mais adequado para 
a realização da AGE por facilitar a participação de seus acionistas, que poderão participar da AGE sem a necessidade de 
comparecimento presencial em sua sede. Além disso, essa foi a prática já adotada pela Companhia em suas últimas 
assembleias gerais. A Companhia informa aos acionistas que desejarem participar da AGE que as instruções  
detalhadas para envio do Boletim de Voto e para acesso à Plataforma Digital, nos termos da Resolução CVM 81,  
constam do Manual para Participação dos Acionistas e Proposta da Administração (“Proposta da Administração”), que 
podem ser acessados nos websites da Companhia (https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 
(http://www.b3.com.br/). Os acionistas interessados em participar da AGE por meio da Plataforma Digital deverão 
enviar e-mail para o endereço ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da 
AGE, ou seja, até 02 de agosto de 2025, manifestando seu interesse em participar da AGE, solicitando o link de 
acesso à Plataforma Digital, e observando, ainda, as demais instruções contidas na Proposta da Administração. A 
despeito da possibilidade de participação via Plataforma Digital, a Companhia recomenda aos acionistas a adoção dos 
Boletins de Voto. Nos termos da Resolução CVM 81, e conforme detalhado na Proposta da Administração, os acionistas 
que tiverem interesse em exercer o seu direito de voto por meio dos Boletins de Voto deverão enviar as instruções de 
voto por meio: (i) dos seus respectivos agentes de custódia, utilizando os canais por eles disponibilizados;  
(ii) da Central Depositária da B3, utilizando os canais por ela disponibilizados; (iii) do agente escriturador,  
Banco Bradesco S.A., utilizando os canais por ele disponibilizados; ou (iv) diretamente à Companhia por e-mail, 
acompanhadas dos documentos indicados acima e conforme os detalhes contidos na Proposta da Administração. Em 
cumprimento ao disposto no artigo 5º, I-A, da Resolução CVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo 
necessário para pedido de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento) das ações de emissão da Companhia, 
nos termos do artigo 161, §2º, da Lei das Sociedades por Ações, combinado com o artigo 4º da Resolução da CVM nº 
70, de 22 de março de 2022. Documentos à Disposição dos Acionistas: A Proposta da Administração com relação às 
matérias constantes da ordem do dia acima, contemplando os documentos e as informações exigidos pela legislação e 
pela regulamentação aplicáveis com relação a tais matérias e, ainda, este edital de convocação encontram-se à 
disposição dos acionistas para consulta: (i) na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Pacaembu, nº 1.088, Sala 09, CEP 01.234-000, e (ii) nos websites da Companhia (https://ri.ambipar.com/), 
da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br/). 

São Paulo, 11 de julho de 2025. Alessandra Bessa Alves de Melo - Presidente do Conselho de Administração

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGE
Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGE a realizar-se no dia 30 de julho de 2025 às 09:00 horas em 1ª convocação 
e às 10:00 horas em 2ª convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, km 47,6, 
Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) Deliberação sobre a distribuição e 
aprovação do pagamento de juros sobre o capital próprio relativos aos anos de 1995 a 2024 a serem imputados ao 
dividendo obrigatório do exercício de 2025; b) Alteração do objeto social.

Indaiatuba, 11 de julho de 2025
Antônio Carlos Alves Bevilacqua

Diretor de Operações

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30.4.2025
Data, Hora, Local: Em 30.4.2025, às 10h, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: Presidente: Miguel 
Santana Costa; Secretário: Marcelo Fonseca. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da 
empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. Publicações Prévias: Os documentos de que 
trata o artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores 
Independentes e as Demonstrações Contábeis relativos ao exercício social findo em 31.12.2024, 
foram publicados em 19.3.2025, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração 
Digital (SPED), em atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações 
posteriores. Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações 
Prévias”, a proposta do Conselho de Administração, bem como as demais informações exigidas 
pela regulamentação vigente foram colocados sobre a mesa para apreciação da acionista. 
Deliberações: 1) aprovaram integralmente as contas da administração e as Demonstrações 
Contábeis relativas ao exercício social findo em 31.12.2024; 2) aprovaram a destinação do lucro 
líquido do exercício encerrado em 31.12.2024 no valor de R$12.023.474,93 (doze milhões, vinte e 
três mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e noventa e três centavos), proposta pelo Conselho 
de Administração na Reunião daquele Órgão desta data (30.4.2025), dispensada sua transcrição, 
por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, conforme segue: R$601.173,75 (seiscentos e 
um mil, cento e setenta e três reais e setenta e cinco centavos) para a conta “Reserva de Lucros - 
Reserva Legal”; R$8.566.725,88 (oito milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, setecentos e 
vinte e cinco reais e oitenta e oito centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e 
R$2.855.575,30 (dois milhões, oitocentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e setenta e cinco 
reais e trinta centavos) para pagamento de dividendos, o qual deverá ser feito até 31.12.2025. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente esclareceu que, para as deliberações 
tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou 
os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente, inclusive pela representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP-295328/O-4, Juliana Viegas Scardoa. aa) Presidente: 
Miguel Santana Costa; Secretário: Marcelo Fonseca; Administrador: Rafael Padilha de Lima Costa; 
Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seus procuradores, Miguel 
Santana Costa e Marcelo Fonseca; Auditora: Juliana Viegas Scardoa. Declaração: Declaro para 
os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, 
no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Miguel Santana Costa - Presidente da Mesa. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
180.929/25-2, em 5.6.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Avita Corretora de 
Seguros S.A.

CNPJ 32.922.789/0001-24             NIRE 35300641604
AVISO AOS ACIONISTAS 

Em cumprimento ao disposto no artigo 289,  
§ 3º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
comunicamos aos Senhores Acionistas, que as 
publicações legais da Companhia passarão a 
ser realizadas no jornal “O Estado de S. Paulo”, 
em substituição ao jornal “O DIA SP”, conforme 
deliberado na Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025.

FISIA Comércio de Produtos Esportivos S.A.
CNPJ nº 59.546.515/0001-34 - NIRE 35.300.607.341

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Julho de 2025
1. Data, Horário e Local: Em 01 de julho de 2025, às 17 horas, na sede social da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1º e 3º, Pinheiros, CEP 05425-902. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação exigidas no art. 124, §4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença da 
única acionista da Companhia, conforme se verifica as assinaturas apostas no “Livro de Presença dos Acionistas”. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Gustavo de Lima Furtado (“Presidente”) 
e secretariada pelo Sr. José Luís Magalhães Salazar (“Secretário”). 4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, discutir e deliberar sobre: (i) a 
realização da 5ª (quinta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no valor total de 
R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) na data de emissão (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública, sob o rito de registro 
automático de distribuição, em regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”)  
n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente), por meio da celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 5ª (Quinta) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro 
Automático, da Fisia Comércio de Produtos Esportivos S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, o agente fiduciário, 
representando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), e a Grupo SBF S.A., sociedade anônima, com registro de capital 
aberto perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, andares 1º e 3º, Pinheiros, CEP 
05425-902, inscrita no CNPJ sob o n° 13.217.485/0001-11, na qualidade de fiadora (“Garantidora”); (ii) a autorização à prática, pelos diretores, pelos representantes legais e/ou 
pelos procuradores da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e da Oferta, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação de instituições 
integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para a realização da Oferta, dentre estas a instituição intermediária líder (“Coordenador Líder”), mediante a celebração 
de contrato de distribuição entre a Companhia, a Garantidora e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”); (b) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, 
mas não se limitando, ao agente de liquidação da Emissão, à instituição financeira responsável pela escrituração das Debêntures, ao assessor legal, ao Agente Fiduciário, entre outros, 
podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (c) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato 
de Distribuição e de eventuais aditamentos a tais instrumentos; bem como (d) à prática de todos os atos e celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos 
necessários para fins de realização da Emissão e da Oferta, e demais providências para registro da Escritura e eventuais aditamentos no cartório de registro de títulos e documentos 
competente; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta. 
5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, o Secretário esclareceu que a presente ata será lavrada na forma de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, §1° da Lei das 
Sociedades por Ações. Em seguida, após exame e discussões, os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar a Emissão e a Oferta, com as seguintes principais características e condições: (i) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão 
é de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); (ii) Séries: a Emissão será realizada em série 
única; (iii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 500.000 (quinhentas mil) Debêntures; (iv) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures, na Primeira 
Data de Integralização (conforme abaixo, definido), será de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (v) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão 
das Debêntures será o dia 15 de julho de 2025 (“Data de Emissão”); (vi) Data de início da rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade da 
Remuneração (conforme abaixo definida) das Debêntures será a Primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo); (vii) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das 
Debêntures: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escriturai, sem a emissão de cautela ou certificados. Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Debêntures 
será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3 em nome 
do Debenturista quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; (viii) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia; (ix) Espécie: nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, as Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia adicional 
fidejussória representada pela Fiança (conforme abaixo definido), nos termos da Escritura de Emissão; (x) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos por meio da 
Emissão serão integral e exclusivamente utilizados para a gestão de ativos e passivos e/ou despesas de capital do Grupo Econômico, além de pagamento de dívidas anteriores 
(conforme definido na Escritura de Emissão); (xi) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente; (xii) Remuneração: Sobre o Valor Nominal 
Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das 
taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de spread ou sobretaxa de 
0,85% (oitenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e 
cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização ou desde a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, inclusive, 
conforme o caso, até o final de cada Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão), exclusive, de acordo com a fórmula constante na Escritura de Emissão; 
(xiii) Pagamento da Remuneração: As parcelas devidas da Remuneração serão pagas semestralmente, sem carência, a partir da Data de Emissão, sempre no dia 15 dos meses de 
janeiro e julho, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de janeiro de 2026 e o último pagamento devido na Data de Vencimento (ou na data em que ocorrer uma Oferta de Resgate 
Antecipado ou Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Extraordinária Facultativa ou vencimento antecipado das Debêntures, conforme previsto nesta Escritura de Emissão, 
se for o caso), respectivamente (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração” e, em conjunto, as “Datas de Pagamento da Remuneração”; (xiv) Prazo de Vigência e Data 
de Vencimento: As Debêntures terão prazo de vigência de 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de julho de 2030 (“Data de Vencimento”), ou 
na data em que ocorrer o resgate da totalidade das Debêntures ou o vencimento antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão; (xv) Amortização: A 
amortização do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será realizada em 3 (três) parcelas anuais e consecutivas, sempre no dia 15 de cada mês de julho, sendo o primeiro 
pagamento devido em 15 de julho de 2028 e o último da Data de Vencimento das Debêntures (cada uma, uma “Data de Amortização” e, em conjunto, as “Datas de Amortização”), 
conforme indicado no cronograma de pagamentos constante na Escritura de Emissão; (xvi) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição 
pública sob o rito do registro automático, destinada exclusivamente para Investidores Profissionais, nos termos da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da 
Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação dos Coordenadores, sob regime de garantia firme de convocação para a 
totalidade das Debêntures, nos termos do Contrato de Distribuição. A Oferta será conduzida pelos Coordenadores conforme plano de distribuição elaborado nos termos do artigo 49 
da Resolução CVM 160 e do Contrato de Distribuição, não havendo qualquer limitação em relação à quantidade de Investidores Profissionais que possam ser acessados pelos 
Coordenadores, sendo possível, ainda, a subscrição ou aquisição das Debêntures por qualquer número de Investidores Profissionais (“Plano de Distribuição”); (xvii) Registro 
Automático da Oferta pela CVM: A Oferta será registrada na CVM sob o rito de registro automático de distribuição, com dispensa de análise prévia, nos termos do artigo 25, 
parágrafo 2°, e do artigo 26, inciso V, alínea “a”, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais, regulamentares e autorregulatórias aplicáveis, por se tratar de oferta pública 
de valores mobiliários (i) representativos de dívida; (ii) destinados exclusivamente a Investidores Profissionais (conforme abaixo definido); e (iii) de emissão de companhia com 
registro de emissor de valores mobiliários perante a CVM; (xviii) Dispensa de Prospecto, de Lâmina e de Documentos de Aceitação: As Debêntures serão ofertadas exclusivamente 
para Investidores Profissionais, portanto, com a dispensa de divulgação de prospecto e lâmina, bem como de utilização de documento de aceitação da oferta, nos termos do artigo 
9º, inciso I e parágrafo 3º e do artigo 23, parágrafo 1º da Resolução 160. (xix) Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas 
para (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
- Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição das Debêntures liquidada financeiramente por meio da B3; (ii) observado o disposto neste item, negociação no mercado secundário por 
meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), também administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento das Debêntures 
liquidados financeiramente por meio da B3; e (iii) custódia eletrônica na B3; As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários 
entre Investidores Profissionais, nos termos do artigo 86, inciso V, da Resolução CVM 160, se e a partir de quando devidamente cumpridos os requisitos do artigo 89 da Resolução 
CVM 160, ressalvada a hipótese prevista no §4°, do artigo 86 da Resolução CVM 160, observado que as Debêntures poderão ser negociadas nos mercados de balcão organizado e 
não-organizado, mas não em bolsa, sem que a Companhia possua o registro de que trata o artigo 21 da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, nos termos do artigo 88, caput, da 
Resolução CVM 160; (xx) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do MDA, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3, à vista, no ato da subscrição, e em moeda corrente nacional, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, pelo Valor Nominal Unitário, 
na 1ª (primeira) data de integralização (“Primeira Data de Integralização”). Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de 
Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Integralização até a data de sua efetiva integralização (cada data, uma “Data de Integralização”). As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, conforme definido a 
exclusivo critério dos Coordenadores no ato de integralização das Debêntures, desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures em uma mesma Data de 
Integralização. A aplicação do ágio ou deságio, se aplicável, será realizada em função de condições objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando a: (i) alteração na taxa 
SELIC; (ii) alteração na remuneração dos títulos do tesouro nacional; (iii) alteração na Taxa DI; ou (iv) alteração material nas taxas indicativas de negociação de títulos de renda 
fixa (debêntures, certificados de recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) divulgadas pela ANBIMA; (xxi) Forma e Local de Pagamento: Os 
pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, caso as Debêntures estejam custodiadas 
eletronicamente na B3. As Debêntures que não estiverem custodiadas junto à B3 terão os seus pagamentos realizados através do Escriturador ou na sede da Companhia, se for o 
caso; (xxii) Classificação de Risco: Foi contratada como agência de classificação de risco das Debêntures a Fitch Ratings (“Agência de Classificação de Risco”), que deverá atribuir 
classificação de risco (rating) às Debêntures até a Data da Primeira Integralização. A Emissora deverá manter contratada a Agência de Classificação de Risco para a atualização anual 
(uma vez a cada ano-calendário) da classificação de risco (rating) das Debêntures, até a liquidação integral das Debêntures. (xxiii) Garantia Fidejussória: Em garantia do fiel, 
integral e pontual cumprimento de toda e qualquer obrigação, principal e/ou acessória, presente e/ou futura, incluindo: (i) o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, acrescido da Remuneração, pro rata temporis, e eventuais Encargos Moratórios e/ou do valor devido no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido), 
ou Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Extraordinária Facultativa, conforme o caso, calculados nos termos desta Escritura de Emissão; e (ii) todos os acessórios ao 
principal, inclusive taxas, multas, tributos, custos para manter as Debêntures registradas na B3, honorários devidos ao Escriturador e ao Agente de Liquidação, agência de rating, 
juros de mora, impostos devidos ou que venham a ser devidos a qualquer tempo, qualquer custo ou despesa comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário, inclusive, por seus 
honorários e/ou pelos Debenturistas em decorrência de despesas judiciais e extrajudiciais e/ou, quando houver, honorários advocatícios, decorrentes desta Escritura de Emissão, 
verbas indenizatórias devidas diretamente pela Garantidora e/ou pela Emissora no âmbito de qualquer processo judicial, administrativo ou arbitral no âmbito da Emissão (“Obrigações 
Garantidas”), a Garantidora, neste ato, presta fiança, em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se, bem como 
a seus sucessores a qualquer título, como fiadora, principal pagadora, coobrigada e devedora solidária com a Emissora, por todos os valores devidos nos termos da Escritura de 
Emissão (“Fiança”); (xxiv) Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade 
(sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), a partir do 18° mês contado da Data de Emissão, ou seja, de 15 de janeiro de 2027 (inclusive). 
Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor devido pela Emissora será equivalente: (i) ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do Valor Nominal Unitário), acrescido (ii) da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, 
até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (exclusive); (iii) de eventuais Encargos Moratórios (se houver); e (iv) de prêmio ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, conforme indicado na fórmula na Escritura de Emissão, multiplicado pelo Prazo Médio Remanescente (conforme abaixo definido), incidente sobre o 
Valor do Resgate Antecipado Facultativo (sendo os itens (i) a (iv) em conjunto “Valor do Resgate Antecipado Facultativo”); (xxv) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá, 
a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o seu consequente cancelamento (“Oferta de Resgate 
Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado deverá ser endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, sendo assegurada igualdade de condições a todos os Debenturistas 
para aceitar a Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures de sua titularidade. O resgate parcial proveniente da Oferta de Resgate Antecipado será admitido, devendo a Emissora, 
findo o prazo e procedimentos previstos na Escritura de Emissão, realizar o resgate das Debêntures detidas pelos Debenturistas que aderiram a Oferta de Resgate Antecipado, 
independente do percentual de Debenturistas que aderirem a Oferta de Resgate Antecipado. As demais condições para realização da Oferta de Resgate Antecipado estarão descritas 
na Escritura de Emissão; (xxvi) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a partir do 18° mês contado da Data de Emissão, ou seja, 15 de dezembro de 2027 
(inclusive), realizar a amortização extraordinária parcial facultativa das Debêntures, limitada a até 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equivalente: 
(i) do percentual do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizado extraordinariamente, acrescido (ii) da Remuneração, calculada 
pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data da efetiva 
Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive); (iii) de eventuais Encargos Moratórios (se houver); e (iv) de prêmio ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis, conforme indicado na constante na Escritura de Emissão, multiplicado pelo Prazo Médio Remanescente (conforme definido na Escritura de Emissão), incidente sobre 
o Valor da Amortização Extraordinária Facultativa (sendo os itens (a) a (d) em conjunto, “Valor da Amortização Extraordinária Facultativo”); (xxvii) Vencimento Antecipado: As 
Debêntures e todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigível da Companhia e/ou da 
Garantidora o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira 
Data de Integralização, ou a última Data de Pagamento da Remuneração, até a data do seu efetivo pagamento sem prejuízo, quando for o caso, da cobrança dos Encargos Moratórios 
e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos de quaisquer dos documentos da Emissão, na ocorrência de qualquer das hipóteses descritas na 
Escritura de Emissão, observados os respectivos prazos de cura; (xxviii) Repactuação: as Debêntures não serão objeto de repactuação; (xxix) Multa e Juros Moratórios: Sem 
prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia e/ou pela Garantidora de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso 
vencidos e não pagos pela Companhia e/ou pela Garantidora, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação constituindo-a em mora ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, (a) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) e (b) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata 
temporis desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento (“Encargos Moratórios”); (xxx) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes 
ao pagamento de qualquer obrigação prevista e decorrente da Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) dia útil subsequente, se o vencimento coincidir com dia que seja um feriado 
declarado nacional, sábado ou domingo, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos. Para fins da Escritura de Emissão será considerado “Dia Útil” qualquer dia, exceção feita 
aos sábados, domingos e feriados declarados nacionais, bem como nos dias em que não haja expediente comercial ou bancário no Local de Pagamento ou na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que a definição de Dia Útil deverá ser qualquer dia que não seja 
considerado um feriado declarado nacional, sábado e/ou domingo; (xxxi) Escriturador e Agente de Liquidação: O agente de liquidação e o escriturador das Debêntures será a Vórtx 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n° 215, 4º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 22.610.500/0001-88 (“Agente de Liquidação” ou “Escriturador”, cujas definições incluem quaisquer outras instituições que venham 
a suceder o Escriturador e/ou o Agente de Liquidação na prestação dos serviços de escrituração das Debêntures e/ou de agente de liquidação no âmbito da Emissão, conforme o 
caso; (xxxii) Desmembramento: não será admitido desmembramento do Valor Nominal, da Remuneração nem dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso 
IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxxiii) Demais características e aprovação da Escritura de Emissão: as demais características e condições da Emissão de 
Debêntures serão estabelecidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria, os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, negociar e definir os 
termos e condições da Escritura de Emissão, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, 
inclusive, mas não somente: (i) a contratação: (a) dos Coordenadores; (b) do Agente de Liquidação; (c) do Escriturador; (d) do Assessor Legal; (e) do Agente Fiduciário; 
(f) Agência de Classificação de Risco; e (g) dos demais prestadores de serviços necessários para a realização da Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos e eventuais aditamentos; e (ii) a celebração de todo e qualquer documento e eventuais aditamentos que se façam necessários, incluindo, mas não se limitando, o Contrato 
de Distribuição das Debêntures, além de promover o registro da Oferta e documentos da Oferta (conforme aplicável) perante a CVM, B3, ANBIMA e demais órgãos competentes. 
5.3. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta. 6. Lavratura e 
Registro: foi autorizada a lavratura e registro da presente ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades por Ações, bem como aprovada 
a publicação da presente ata sob a forma de extrato. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia Geral 
Extraordinária foi encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi tida conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente: Gustavo de Lima Furtado; 
Secretário: José Luís Magalhães Salazar. Acionista: SBF Comércio de Produtos Esportivos S.A. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavradas em livro próprio que fica 
arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 01 de julho de 2025. Gustavo de Lima Furtado - Presidente; José Luis Magalhães Salazar - Secretário. JUCESP nº 228.897/25-7 em 
04/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
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EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

DA 91ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 91ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de 
CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 91ª Série da 1ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e 
Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), em segunda convocação no dia 24 de julho de 2025, às 10:00, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação 
ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); 
e (ii) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.
grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito 
da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou 
iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@
grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 
(dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. 
Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização 
da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa 
e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 

de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.
São Paulo, 16 de julho de 2025. 

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance
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EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

DA 1ª E 2 ª SÉRIES DA 14ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão da Emissora (“Titulares 
de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia 
Geral Ordinária e Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), em segunda convocação no dia 24 de julho de 2025, às 10:15hs de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos 
CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, 
na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à 
reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem 
solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br 
e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e 
permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes 
poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 16 de julho de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS

 DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 50ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 50ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de 
CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 50ª Série da 1ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e 
Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), em segunda convocação no dia 24 de julho de 2025, às 09:45hs, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação 
das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). 
As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de 
modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação 
ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente 
Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade 
de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares 
de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, 
juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de ante-
cedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de 
CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será 
integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem 
prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica 
ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins 
da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 16 de julho de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 836F-47DF-E772-93C0.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 8

36
F-

47
D

F-
E7

72
-9

3C
0.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 2

Edição Digital Certificada*Quarta-feira, 16 de julho de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 
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Em cumprimento à legislação brasileira, as Demonstrações Financeiras da SACYR SOMAGUE SA, referentes ao Exercício Social encerrado em 2023, de acordo com as normas contábeis internacionais (IFRS) , foram registradas no 4º Ofi cial de Registro de 
Títulos e Documentos e Civil da Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo, sob o nº 5.470.992 de 27/11/2024, estando à disposição dos interessados. O texto integral do documento também pode ser obti do no website: www.sacyrinfraestructuras.com/pt/
somague. SACYR SOMAGUE SA inscrita no CNPJ nº.05.519.737/0001-39 e, fi lial brasileira SOMAGUE Engenharia SA do Brasil inscrita no CNPJ nº.05.055.482/0001-09

SACYR SOMAGUE S.A.
CNPJ: 05.519.737/0001-39

RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Montantes expressos em Euros) 31/12/2023 31/12/2022 (Montantes expressos em Reais) 31/12/2023 31/12/2022

(euros) (euros) (reais) (reais)
ATIVO ATIVO
Ati vos não correntes Ati vos não correntes
Ati vos fi xos tangíveis 3.723.061 2.893.148 Ati vos fi xos tangíveis 19.924.333 16.113.100
Outros Investi mentos - método equivalencia patrimonial 29.747.942 28.482.195 Outros Investi mentos - método equivalencia patrimonial 159.199.086 158.628.737
Outros Investi mentos - outros métodos 33.011 33.011 Outros Investi mentos - outros métodos 176.663 183.853
Outros ati vos fi nanceiros 23.630.520 25.518.770 Outros ati vos fi nanceiros 126.461.091 142.124.238
Ati vos por impostos diferidos 4.202.141 5.003.880 Ati vos por impostos diferidos 22.488.178 27.868.609
Créditos a receber 26.073.009 26.856.042 Créditos a receber 139.532.315 149.572.040

Total de ati vos não correntes 87.409.684 88.787.046 Total de ati vos não correntes 467.781.666 494.490.576
Ati vos correntes Ati vos correntes
Inventários 4.256.584 4.349.497 Inventários 22.779.535 24.224.089
Clientes 112.172.484 93.551.235 Clientes 600.302.265 521.024.248
Adiantamentos a fornecedores 666.396 546.347 Adiantamentos a fornecedores 3.566.285 3.042.825
Estados e outros entes públicos 3.266.456 3.284.125 Estados e outros entes públicos 17.480.766 18.290.606
Acionistas / sócios 2.143.170 2.143.170 Acionistas / sócios 11.469.389 11.936.173
Outros créditos a receber 71.443.011 71.242.286 Outros créditos a receber 382.334.418 396.776.788
Diferimentos 435.654 469.601 Diferimentos 2.331.446 2.615.396
Ati vos não correntes deti dos para venda  -  - Ati vos não correntes deti dos para venda  -  - 
Ati vos fi nanceiros deti dos para negociação 11.016 11.006 Ati vos fi nanceiros deti dos para negociação 58.953 61.297
Outros tí tulos e depósitos  -  - Outros tí tulos e depósitos  -  - 
Caixa e bancos 5.134.430 7.931.200 Caixa e bancos 27.477.416 44.172.025

Total de ati vos correntes 199.529.201 183.528.467 Total de ati vos correntes 1.067.800.472 1.022.143.446
TOTAL ATIVO 286.938.885 272.315.514 TOTAL ATIVO 1.535.582.138 1.516.634.022
CAPITAL PRÓPRIO e PASSIVO CAPITAL PRÓPRIO e PASSIVO
CAPITAL PRÓPRIO CAPITAL PRÓPRIO 
Capital Social 30.000.000 30.000.000 Capital Social 160.548.000 167.082.000
Outros instrumentos de capital próprio 127.218.158 127.218.158 Outros instrumentos de capital próprio 680.820.694 708.528.809
Reservas legais 5.532.946 5.532.946 Reservas legais 29.610.114 30.815.189
Outras reservas 9.371.100 9.371.100 Outras reservas 50.150.379 52.191.404
Resultados transitados (111.477.340) (95.614.041) Resultados transitados (596.582.134) (532.512.840)
Ajustamentos em ati vos fi nanceiros (23.319.934) (23.118.044) Ajustamentos em ati vos fi nanceiros (124.798.960) (128.753.634)
Outras variações do capital próprio 2.984.129 2.975.968 Outras variações do capital próprio 15.969.865 16.574.356 
Resultado líquido consolidado (24.811.610) (39.193.299) Resultado líquido consolidado (134.034.799) (213.368.320)
Ajustamentos Cambiais *  -  - Ajustamentos Cambiais * 1.252.986 (4.914.840)
TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 15.497.448 17.172.788 TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 82.936.145 95.642.125
PASSIVO PASSIVO
Passivos não correntes Passivos não correntes
Provisões 116.977.954 103.203.571 Provisões 626.019.219 574.781.968
Financiamentos  -  - Financiamentos  -  - 
Passivos por impostos diferidos 1.252.746 113.691 Passivos por impostos diferidos 6.704.195 633.191
Outras dívidas a pagar 7.744.630 10.395.413 Outras dívidas a pagar 41.446.162 57.896.213

Total de passivos não correntes 125.975.330 113.712.675 Total de passivos não correntes 674.169.576 633.311.372
Passivos correntes Passivos correntes
Fornecedores 80.454.291 71.772.373 Fornecedores 430.559.184 399.729.054
Adiantamentos clientes 1.115.887 698.472 Adiantamentos clientes 5.971.781 3.890.070
Estados e outros entes públicos 1.595.713 1.581.448 Estados e outros entes públicos 8.539.618 8.807.716
Acionistas / sócios 26.820.342 27.908.056 Acionistas / sócios 143.531.743 155.431.126
Financiamentos 2.865.429 2.800.971 Financiamentos 15.334.631 15.599.728
Outras dívidas a pagar 29.808.695 31.697.842 Outras dívidas a pagar 159.524.214 176.537.961
Diferimentos 2.805.749 4.970.889 Diferimentos 15.015.246 27.684.869
Passivos não correntes deti dos para venda  -  - Diferimentos  -  - 

Total de passivos correntes 145.466.107 141.430.051 Total de passivos correntes 778.476.417 787.680.524
TOTAL PASSIVO 271.441.437 255.142.726 TOTAL PASSIVO 1.452.645.993 1.420.991.897
TOTAL PASSIVO E CAPITAL PRÓPRIO 286.938.885 272.315.514 TOTAL PASSIVO E CAPITAL PRÓPRIO 1.535.582.138 1.516.634.022

*: Ajustamento decorrente da aplicação de taxas de câmbio disti ntas na conversão das Demonstrações
 (Tx. câmbio média do período para as transacções; Tx. câmbio fecho do período para os saldos).

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Montantes expressos em Euros) 31/12/2023 31/12/2022 (Montantes expressos em Reais) 31/12/2023 31/12/2022

(euros) (euros) (reais) (reais)
Rendimentos e gastos: Rendimentos e gastos:
Vendas e prestações de serviços 105.702.916 98.966.636 Vendas e prestações de serviços 571.017.723 538.774.366
Subsídios à exploração  -  - Subsídios à exploração  -  - 
Ganhos/perdas imputados subsidiarias, associadas, empreendimentos conjuntos (15.814.368) (14.332.133) Ganhos/perdas imputados subsidiarias, associadas, empreendimentos conjuntos (85.430.797) (78.024.132)
Trabalhos para a própria enti dade 892.656 750.927 Trabalhos para a própria enti dade 4.822.217  4.088.046,59 
Custo das Mercadorias Vendidas (18.927.248) (28.186.959) Custo das Mercadorias Vendidas (102.246.886) (153.449.805)
Fornecimento e serviços externos (70.278.876) (79.110.455) Fornecimento e serviços externos (379.653.516) (430.677.319)
Gastos com o pessoal (17.407.729) (18.087.681) Gastos com o pessoal (94.038.293) (98.469.336)
Imparidade inventários (perdas/reversões)  -  - Imparidade inventários (perdas/reversões)  -  - 
Imparidade dívidas a receber (perdas/reversões) 637 (128.091) Imparidade dívidas a receber (perdas/reversões) 3.442 (697.327)
Provisões (aumentos/reduções) 193.993 (840.438) Provisões (aumentos/reduções) 1.047.971 (4.575.345)
Depreciações e amorti zações (549.672) (427.715) Depreciações e amorti zações (2.969.383) (2.328.481)
Impariedade investi mentos depreciações/amorti zações  -  - Impariedade investi mentos depreciações/amorti zações  -  - 
Imparidade de investi mentos não depreciáveis/amorti záveis  -  - Imparidade de investi mentos não depreciáveis/amorti záveis  -  - 
Outros rendimentos 3.531.375 4.185.899 Outros rendimentos 19.076.841 22.788.034 
Outros gastos operacionais (6.291.041) (1.755.354) Outros gastos operacionais (33.984.833) (9.556.149)

RESULTADOS OPERACIONAIS (18.947.357) (38.965.365) RESULTADOS OPERACIONAIS (102.355.515) (212.127.447)
Gastos e perdas fi nanceiros (3.967.144) (1.784.495) Gastos e perdas fi nanceiros (21.430.909) (9.714.793)
Rendimentos e ganhos fi nanceiros 334.903 63.303 Rendimentos e ganhos fi nanceiros 1.809.182 344.620

RESULTADOS FINANCEIROS (3.632.241) (1.721.193) RESULTADOS FINANCEIROS (19.621.727) (9.370.173)
RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS (22.579.597) (40.686.558) RESULTADOS ANTES DE IMPOSTOS (121.977.242) (221.497.619)

Impostos sobre o rendimento (2.232.013) 1.493.258 Impostos sobre o rendimento (12.057.557) 8.129.297 
RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO (24.811.610) (39.193.299) RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO (134.034.799) (213.368.322)

Luis Manuel da Conceição Carregosa - Representante Legal • Aline Marti ns de Lima - Contador - CRC 1SP264365/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 836F-47DF-E772-93C0.
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